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REMESSA NECESSÁRIA. Ação monitória contra a
Fazenda  Pública.  Revelia.  Inaplicabilidade  dos
efeitos  materiais.  Licitação.  Tomada  de  preço.
Compra de material  de  construção.  Ausência  de
comprovação da entrega dos materiais.  Reforma
da  sentença.  Improcedência  do  pedido  inicial.
Provimento do reexame necessário.

- Não se aplica à Fazenda Pública o efeito material
da  revelia,  tampouco  é  admissível,  quanto  aos
fatos  que  lhe  dizem respeito, a confissão, por se
tratar de  bens e direitos indisponíveis.

-  É  imprescindível  que  a  ação  monitória  esteja
instruída com documentos hábeis a comprovar a
existência do crédito em face da fazenda Pública,
a fim de se constituir o título executivo judicial, e,
ante  a  inexistência  de  provas,  impõe  a
improcedência da ação.

- Remessa necessária provida.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que são
partes as acima identificadas.



ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar
provimento à remessa, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  encaminhada  pelo
Juiz  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Alagoa  Grande,  nos  autos  da  Ação
Monitória ajuizada por Lucicleide Melo da Silva Ferreira – ME, representada
por Lucicleide Melo da Silva Ferreira, em face do Estado da Paraíba.

Na petição inicial, alega a parte autora que é credora da
quantia de R$ 22.325,07 (vinte e dois mil, trezentos e vinte e cinco reais e
sete centavos), em razão de ter vencido a licitação – tomada de preço – para
fornecimento de material de construção civil para reforma da Cadeia Pública
de  Alagoa  Grande,  que  foi  devidamente  entregue,  conforme  documentos
anexados à exordial, bem como a confirmação do engenheiro civil Humberto
Ramalho Trigueiro Mendes.

Assevera,  outrossim,  que  o  valor  supracitado  já  se
encontra atualizado, posto que o inadimplemento da Fazenda Pública Estatal
iniciou-se em outubro de 2010, mesmo após diversas tentativas de receber o
seu crédito (fs. 02/06).

Anexa documentos às fs. 07/70.

Devidamente  citada  (fs.  87-93),  a  parte  promovida
deixou de oferecer embargos monitórios, deixando decorrer  in albis o prazo
para se manifestar, nos termos do art. 1.102-b do Código de Processo Civil
de 1973.

O  Magistrado  singular,  por  não  haver  oposição  de
embargos monitórios por parte por Estado promovido, decretou a sua revelia,
e,  por conseguinte, declarou constituído de pleno direito o título executivo
judicial, conferindo força executiva ao mandado monitório, com fulcro no art.
701,  § 2º,  do Código Processual  Civil  de 2015,  consoante decisão às fs.
94/95.

Decorrido  o  prazo  recursal  sem  que  as  partes
apresentassem  apelo  voluntário  (f.  97),  vieram  os  autos  para  reexame
necessário.

Com vista dos autos,  a Procuradoria-Geral  de Justiça
pugnou pelo prosseguimento do reexame necessário, sem manifestação de
mérito, mormente pela ausência de interesse público e relevância social que
torne necessária a intervenção ministerial (f. 101).

É o relatório.



VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior –
Relator – 

Inicialmente,  defiro  a  gratuidade  judiciária  à  parte
autora.

Cumpre-se  registrar  que,  em  regra,  o  Código  de
Processo Civil de 2015 aplica-se desde logo aos processos pendentes, nos
termos do art. 1.046, entretanto, tal norma deve ser interpretada respeitando-
se o direito intertemporal, uma vez que não se pode adentrar no ato jurídico
perfeito e no direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Assim,  no  que  tange  ao  direito  intertemporal,  em
consonância com o Código de Processo Civil de 2015, e com os Enunciados
do Fórum Permanente de Processualistas Civis, o novo sistema processual
civil deverá ser aplicado apenas às sentenças publicadas – ou lançadas em
processo judicial eletrônico – após à sua vigência, tal o caso em análise.

Atente-se  ao  teor  do  Enunciado  Nº  311  do  Fórum
Permanente  de  Processualistas  Civis  (FPPC),  que  se  aplica  ao  caso  de
remessa necessária:

“311.  (arts.  496  e  1.046).  A  regra  sobre  remessa
necessária é aquela vigente ao tempo da publicação em
cartório  ou  disponibilização  nos  autos  eletrônicos  da
sentença, de modo que a limitação de seu cabimento no
CPC  não  prejudica  os  reexames  estabelecidos  no
regime do art. 475 do CPC de 1973”.

Destarte, a decisão às fs. 94/95 foi publicada em 20 de
julho de 2016 (f. 96), sob a vigência do Código de Processo Civil de 2015, e,
sendo assim, presentes os requisitos de admissibilidade de acordo com os
termos  dispostos  no  art.  496  do  Diploma  Processual  retromencionado,
conheço da remessa necessária, passando à análise de seus fundamentos.

Necessário mencionar, ainda, que a teor do Enunciado
da Súmula 490 do Superior  Tribunal  de Justiça é dispensável  o  reexame
necessário,  quando  valor  da  condenação  ou  do  direito  controvertido  for
inferior a sessenta salários mínimos, limite este que, nos termos do inciso II
do § 3º do art. 4961 do Código de Processo Civil de 2015, alcança a monta de

1Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de

confirmada pelo tribunal,  a sentença: I  -  proferida contra  a União,  os Estados,  o Distrito
Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito público; II - que

julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução fiscal. § 1o Nos casos
previstos neste artigo, não interposta a apelação no prazo legal, o juiz ordenará a remessa

dos autos ao tribunal, e, se não o fizer, o presidente do respectivo tribunal avocá-los-á. § 2o



500 (quinhentos salários-mínimos) quando a sentença for proferida contra a
Fazenda Estadual.

Contudo, tal entendimento não se aplica às sentenças
ilíquidas, tal o caso em análise, uma vez que é de rigor a remessa necessária
da sentença, em sede de ação monitória contra a Fazenda Pública, quando
esta deixar de apresentar os respectivos embargos monitórios (CPC/15, art.
701, § 4º2). 

Muito  bem.  Com  efeito,  busca  a  parte  autora,  a
constituição  em título  executivo  judicial  dos  documentos  que  embasam a
presente  ação  monitória,  haja  vista  que,  conforme  alega  na  exordial,  foi
vencedora da tomada de preço para fornecimento de material de construção
civil para a reforma da Cadeia Pública de Alagoa Grande, e tendo havido a
efetiva entrega do material, tornou-se credora da Fazenda Pública Estatal, da
monta de R$ 22.325,07 (vinte e dois mil, trezentos e vinte e cinco reais e sete
centavos).O  Juiz  a  quo,  considerando  a  revelia  da  requerida  –  Fazenda
Pública -, e a inexistência de oposição de embargos monitórios pelo Estado
da Paraíba, constituiu de pleno direito o título executivo judicial. Ressalte-se,
por oportuno, que embora a Fazenda Pública seja revel, não se aplicam os
efeitos materiais desse instituto, haja vista tratar-se de bens indisponíveis.

Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça:

Em qualquer dos casos referidos no § 1o, o tribunal julgará a remessa necessária. § 3o Não
se aplica o disposto neste artigo quando a condenação ou o proveito econômico obtido na
causa for de valor certo e líquido inferior a: I - 1.000 (mil) salários-mínimos para a União e as
respectivas  autarquias  e  fundações  de  direito  público;  II  -  500  (quinhentos)  salários-
mínimos para os Estados, o Distrito Federal, as respectivas autarquias e fundações de
direito público e os Municípios que constituam capitais dos Estados; III - 100 (cem)
salários-mínimos para todos os demais Municípios e respectivas autarquias e fundações de
direito público.

2Art.  701. Sendo evidente o direito do autor,  o juiz deferirá a expedição de mandado de

pagamento, de entrega de coisa ou para execução de obrigação de fazer ou de não fazer,
concedendo  ao  réu  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  o  cumprimento  e  o  pagamento  de
honorários advocatícios de cinco por cento do valor atribuído à causa. § 1o O réu será isento
do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no prazo. § 2o Constituir-se-á
de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade, se
não  realizado  o  pagamento  e  não  apresentados  os  embargos  previstos  no  art.  702,
observando-se, no que couber, o Título II do Livro I da Parte Especial. § 3o É cabível ação
rescisória da decisão prevista no caput quando ocorrer a hipótese do § 2o. § 4o Sendo a ré
Fazenda Pública, não apresentados os embargos previstos no art. 702, aplicar-se-á o
disposto no art. 496, observando-se, a seguir, no que couber, o Título II do Livro I da
Parte Especial.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#parteespeciallivroitituloii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#parteespeciallivroitituloii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art496
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art702
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#parteespeciallivroitituloii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art702


PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATO
ADMINISTRATIVO.  INADIMPLEMENTO.
EXCLUSIVIDADE.  DISPOSITIVOS   LEGAIS
TIDOS  POR  VIOLADOS.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVA.
SÚMULA   7/STJ.   ANÁLISE  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS.   SÚMULA  5  STJ.  EFEITOS
MATERIAIS  DA  REVELIA  NÃO  APLICÁVEIS  À
FAZENDA PÚBLICA. […] 6.  É orientação pacífica
deste Superior Tribunal de Justiça segundo a qual
não se aplica à Fazenda Pública o efeito material
da revelia, nem é  admissível,  quanto  aos  fatos
que  lhe  dizem respeito,  a confissão,   pois  os
bens  e  direitos  são  considerados  indisponíveis
((AgInt  no  REsp 1358556/SP, Relatora Ministra
Regina  Helena  Costa,  Primeira   Turma,   DJe
18/11/2016;  AgRg  no  REsp 117.0170/RJ,  Rel.
Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  DJe
9/10/2013  e  AgRg  nos  EDcl  no  REsp
1.288.560/MT,   Rel.   Ministro  Castro  Meira,
Segunda  Turma,  DJe  3/8/2012).  7.  Recurso
Especial   parcialmente   conhecido   e,   nessa
parte, improvido3. 

Pois bem. Com a finalidade de provar o direito alegado,
a parte autora acostou aos autos os documentos às fs. 07/70, entre os quais
destacam cópia do Processo Nº 6146/2010, datado de 11/11/2010, no qual foi
solicitada a  aquisição  do  material  de  construção  para  reforma da  Cadeia
Pública  de  Alagoa  Grande  (f.  17  e  seguintes),  bem  como  as  notas  de
empenho para reserva orçamentária (fs. 31/37 e 64/65) e a comprovação que
a autora foi vencedora do processo licitatório (f. 38).

Ocorre que o documento a que se refere a autora, na
petição inicial, que confirma a entrega do material, recebido pelo engenheiro
Humberto Ramalho Trigueiro Mendes (f. 66), não demonstra que os materiais
fornecidos pela promovente foram, de fato, entregues, visto que o referido
despacho faz referência do Processo nº 614/2016.

Ademais,  há  à  fl.  68,  despacho  da  Subgerente  de
Finanças da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária, datado de

3(REsp 1666289/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)



25/01/2012,  em que informa não constar  na  documentação,  que instrui  o
Processo nº 6146/2010, a formalização do empenho da despesa, tampouco
documentos que comprovem a entrega do material.

E,  encaminhado  para  pronunciamento,  a  Assessoria
Técnica/Controle Interno, em 19/03/2012 (f. 70), emitiu parecer no sentido de
que o referido Processo nº 6146/2010 não reúne comprovação da compra e
da entrega do material, motivo pelo qual opina pelo arquivamento.

Desse  modo,  analisando  cuidadosamente  os
documentos constantes dos autos, não há provas de que o material foi, de
fato, entregue.

Outrossim, para que haja a constituição do título judicial,
faz-se necessária a prova da efetiva entregue dos materiais listados às fs.
18/19, e, não havendo, é o caso de improcedência da ação monitória.

Esta Egrégia Corte de Justiça, inclusive, já decidiu em
caso análogo pela improcedência do pedido. Observe-se:

APELAÇÃO.  AÇÃO  MONITÓRIA.
PRELIMINARES.  INÉPCIA  DA  INICIAL  E
ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. REVELIA.
FAZENDA  PÚBLICA  INAPLICABILIDADE  DOS
EFEITOS.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  REFORMA  DA
SENTENÇA. - Tendo em vista serem inaplicáveis à
Fazenda Pública os efeitos da revelia, por se tratar
de direito indisponível (CPC, art. 320, II), somente
se  a  demanda  injuncional  estiver  forrada  de
documentos hábeis a demonstrar a existência de
crédito em face do Poder Público se torna possível
a  constituição  de  título  executivo  judicial,
convertendo-se  o  mandado  inicial  em executivo;
inexistindo tais provas, impõe-se a improcedência
da demanda 4. 

- DISPOSITIVO

Ante o exposto, dou provimento à remessa necessária,
para reformar a sentença proferida pelo Juiz singular, e julgar improcedente a
ação monitória. Invertido o ônus da sucumbência, arcará o demandante com
as custas e honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos

4 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00003625620108150681, 4ª Câmara cível,
Relator Des. João Alves da Silva , j. em 29-04-2014)



termos do §8º do art. 855 do NCPC, restando suspensa a exigibilidade em
razão da gratuidade da justiça, nos termos do § 3º do art.  986 do mesmo
diploma legal.

É o voto.7

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, com, voto, participando do julgamento
com  este  Relator,  e  com  o  Excelentíssimo  Desembargador  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos.

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora Lúcia de
Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada
Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João
Pessoa/PB, 12 de setembro de 2017.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
              - Relator -

5 Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. (…)

§ 8o Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando
o  valor  da  causa  for  muito  baixo,  o  juiz  fixará  o  valor  dos  honorários  por  apreciação
equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2o.

6 Art.  98.  A pessoa  natural  ou  jurídica,  brasileira  ou  estrangeira,  com  insuficiência  de

recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem
direito à gratuidade da justiça, na forma da lei (…) § 1o A gratuidade da justiça compreende: I
-  as  taxas  ou  as  custas  judiciais;  (…) VI  -  os  honorários  do  advogado e  do  perito  e  a
remuneração  do  intérprete  ou  do  tradutor  nomeado  para  apresentação  de  versão  em
português de documento redigido em língua estrangeira; (…) § 3o Vencido o beneficiário, as
obrigações  decorrentes  de  sua  sucumbência  ficarão  sob  condição  suspensiva  de
exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao
trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a
situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, extinguindo-
se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário.

7 RO_00036929520158150031_10


